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Resumo
Este artigo apresenta a necessidade de aprofundamento das discussões sobre a 
temática da educação étnico-racial, propondo uma reflexão sobre o conceito de 
branqueamento e a necessidade de consciência crítica, por parte das/os educa-
doras/es, sobre impactos negativos desse processo na formação da identidade 
da criança negra. Considerando as contribuições da história social da infância 
e da família e o processo de socialização da criança negra, busca apontar se 
a educação étnico-racial tem se sustentado nos espaços da educação infantil.
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AbstRAct
This article presents the necessity of deepenning the discussion of ethnic racial 
education in spaces of children education. The text offers a reflection on the 
concept of whitenning and the critical conscience’s importance of the theachers 
about the negative impact of this process to the identity’s formation of black 
children. The text points the social history’s contribuitions from the childhood, 
the family and the socialization’s process of children.
Keywords: Children; black children; ethnic racial education; childhood.
Resumen
Este artículo presenta la necesidad de profundizarse en las discusiones sobre 
la temática de la educación étnico-racial, proponiendo una reflexión sobre el 
concepto de blanqueamiento y la necesidad de una consciencia crítica, por parte 
de las/os educadoras/es, sobre los impactos negativos de ese proceso en la 
formación de la identidad de los niños negros. Considerando las contribuciones 
de la historia social de la infancia y de la familia y el proceso de socialización 
de los niños negros, busca señalar si la educación étnico-racial se sustenta en 
los espacios de la educación infantil.
Palabras clave: niños; niños negros; educación étnico-racial; infancia.
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Introdução
Os processos educacionais têm contribuído com o sistema de 
manutenção e de reprodução da desigualdade histórica da população 
negra brasileira, principalmente, no que diz respeito à invisibilidade da 
criança negra. 
A partir da Lei n. 10.639/2003, que estabelece a inclusão, nas Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, do ensino da História da África e 
da Cultura Afro-brasileira, o desafio tem sido avaliar se a implementação 
desta temática tem minimizado as ações discriminatórias e de racismo 
no ambiente educacional. 
Ao participar de vários processos de formação docente, percebe-
-se que a temática da educação étnico-racial, pelo viés do processo de 
branqueamento e da manutenção do racismo no ambiente educacional, 
ainda tem sido pouco discutida, embora haja grande preocupação com a 
implementação da Lei n. 10.639/2003 sobre ensino da História da África 
e da cultura Afro-Brasileira nos currículos da Educação Infantil. 
Na intenção de contribuir com a reflexão dos/as professores/as em 
processo de formação contínua, pergunta-se: o/a educador/a da Educação 
Infantil tem consciência crítica sobre o impacto negativo que o processo 
de branqueamento tem na formação da identidade da criança negra? A 
Lei n. 10.639/2003, que estabelece o ensino da História da África e da 
Cultura Afro-Brasileira, contribuiu para a erradicação do processo de 
branqueamento? A proposta de educação étnico-racial tem diminuído as 
ações discriminatórias e de racismo no ambiente escolar?
Embora o pressuposto que essa lei contribuiu para a inserção da 
temática educação étnico-racial no currículo da Educação Infantil, ressalta-
-se que ações discriminatórias e de racismo permeadas pelo processo 
de branqueamento ainda têm forte presença no ambiente escolar, o que 
contribui negativamente com o processo de formação da identidade e 
autoestima da criança negra.
Os processos de formação docente sobre a temática da educação 
étnico-racial têm valorizado a implementação do ensino da História da 
África e da cultura, todavia o processo de branqueamento sofrido pela 
população brasileira resulta numa discussão que não dá visibilidade ao 
racismo e às ações discriminatórias de educadores e educadoras.
Por isso, é de suma importância a consciência crítica sobre o im-
pacto negativo que o processo de branqueamento tem na formação da 
identidade da criança negra. Daí, a intenção deste artigo em refletir se 
a Lei n. 10.639/2003 contribuiu (ou não) para a erradicação do processo 
de branqueamento e do racismo nas escolas de Educação Infantil, pois 
aprofundar esta discussão pode valorizar a proposta da educação étnico-
-racial e ressaltar a contribuição que esta temática tem na formação da 
identidade e autoestima da criança negra.
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O corpo teórico sobre os processos de branqueamento na infância 
de uma criança negra é fundamentado por duas autoras negras: Maria 
Aparecida Silva Bento e Eliane Cavalleiro. Bento (2002, p. 25) tem se 
debruçado nesta temática e afirma que nos últimos catorze anos “o que 
tem lhe chamado a atenção nas pesquisas, na implementação de progra-
mas institucionais de combate às desigualdades, é o silêncio, a omissão 
ou a distorção que há em torno do lugar que o branco ocupou e ocupa, 
de fato, nas relações raciais brasileiras”. Cavalleiro (2003, p. 9) ressalta 
que a “[...] discussão das relações étnico-raciais em território brasileiro é 
uma questão antiga, complexa [...], porém necessária para a promoção 
de uma educação igualitária...”.
As políticas públicas1 que promulgam a proposta de uma educação 
igualitária visam à promoção da igualdade de oportunidades e de trata-
mentos em matéria de ensino; sendo assim, as diretrizes educacionais 
devem “valorizar a diversidade racial, dentre outras que caracterizam 
a sociedade brasileira e dispensar tratamento igualitário aos diversos 
marcos culturais formadores da nacionalidade, contribuindo assim para 
a erradicação do racismo e de qualquer forma de discriminação ilícita – 
isso no que se refere à educação básica” (SILVA JUNIOR, 2011, p. 79).
Em relação às pesquisas sobre infância, criança e relações raciais, 
Rosemberg (2011, p. 36) afirma:
Ao silêncio dos movimentos sociais sobre educação da criança pequena, 
se associa um intenso desconhecimento de nós pesquisadores/as sobre 
as relações raciais que se constroem no âmbito da creche e da pré-escola 
e da pequena infância. Não raro preenchemos este desconhecimento por 
aproximações com o que ocorre nos outros níveis ou etapas da escola, com 
crianças maiores. 
Os conceitos de criança e de infância que se defende e o como se 
compreende a vivência da infância das crianças negras, no ambiente 
socioeducacional, apoiam-se nas contribuições da pesquisa de Cavalleiro 
(2003), publicada no livro Do silêncio do lar ao silêncio da escola, em que 
perpassa pelas formas como o racismo, o preconceito e a discriminação 
se estabelecem na Educação Infantil.
Ainda, neste artigo, estão alguns dados referentes à pesquisa de 
campo realizada com as alunas do curso de especialização (Lato Sensu) 
em Educação Infantil de uma universidade particular do município de 
São Bernardo do Campo, SP, com o objetivo de ressaltar a importância 
da inclusão desta temática nos cursos de formação docente, visto que
1 Estatuto da Igualdade Racial, Lei n. 12.288/2010. Convenção relativa à luta contra a 
discriminação no campo do ensino, promulgada pelo Decreto n. 63.223/1968.
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a maioria dos/as educadores/as conclui o curso de licenciatura sem ter 
discutido com profundidade esta temática. 
Este artigo aponta a leitura de que, após uma década da implementa-
ção da Lei n. 10.639/2003, há indícios da necessidade de aprofundamento 
das discussões e ampliação de pesquisas sobre a temática da educação 
étnico-racial na Educação Infantil, bem como a erradicação de processos 
discriminatórios e de racismo com a criança negra.
conceito de criança e de infância
Uma das questões que se apresenta neste artigo é se o/a educador/a 
tem consciência crítica do impacto negativo que o processo de bran-
queamento tem na formação da identidade da criança negra. Assim, é 
importante estabelecer o que se entende por criança, por infância e, na 
sequência, como se dá o processo de branqueamento.
Por ser um tema ainda novo, tem sido um grande desafio compre-
ender as diferentes concepções de criança e de infância no decorrer 
da história (COHN, 2009, p. 11). Sabe-se que a concepção de criança, 
enquanto uma etapa do desenvolvimento humano, tem relação com pe-
culiaridades e características físicas e biológicas determinadas para uma 
faixa etária que, atualmente, é compreendida entre 0 e 12 anos, conforme 
o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (1989). No entanto, esta 
é apenas uma das concepções.
Considerando a necessidade de respeitar os elementos constituti-
vos do ser criança, como o seu processo de desenvolvimento, além das 
características físicas e biológicas específicas da idade, a concepção 
que se defende, aqui, é a de criança enquanto um ser inacabado2, com 
capacidades de reproduzir e produzir cultura, criativo, inteligente e com 
direito de expressar seus conhecimentos, suas hipóteses e sentimentos 
sobre o mundo e sua cultura.
Este texto reflete, também, a concepção de infância, enquanto 
diferentes experiências advindas do contexto sociocultural no qual as 
crianças estão inseridas. Ao recorrer a estudos e pesquisas sobre o que 
se entende por infância, observa-se que o registro da história da criança 
é algo novo no campo da ciência. Somente no século 17 é que foram 
registrados alguns olhares do mundo adulto, para o mundo da criança, 
por meio da iconografia.3 E, apenas, no final do século 19, é que se tem 
a criança sob o olhar dos/as pesquisadores/as, com o objetivo de compre-
ender esta importante fase do desenvolvimento humano, estabelecendo, 
assim, uma concepção de infância.
2 Na concepção freiriana a condição de inacabamento está na possibilidade que o ser 
humano tem de ser mais, “o homem se sabe inacabado; por isso, se educa (FREIRE, 
1979, p. 27)
3 Iconografia é uma imagem reproduzida pela pintura, escultura ou outras artes plásticas.
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Philippe Ariès (1981), em História Social da Criança e da família, traz 
grandes contribuições no campo da pesquisa sobre a criança. Seu estu-
do mostra que a infância é uma construção social e histórica do mundo 
Ocidental, o que significa que o conceito de infância foi sendo elaborado 
ao longo do tempo e que ainda merece estudos e pesquisas. 
Se a ciência desconhecia a infância, antes do século 19, porque não 
havia lugar definido para as crianças na sociedade, a concepção que se 
tinha destes pequenos era pautada pela irracionalidade e incapacidade 
que estes seres tinham para se movimentar com sobriedade e coerência 
no mundo adulto (BRANCHER; NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2009, p. 5). 
Destaca-se que esta concepção de criança, ainda, é muito disseminada 
nas diversas esferas da sociedade contemporânea, ou seja, ainda é pre-
sente em muitas comunidades ocidentais, como família, escola, igreja. 
Se as crianças são vistas como irracionais e sem condições de 
apresentarem atitudes socialmente valorizadas, consequentemente, faz-se 
necessário submeter o corpo desta criança, evitando seus movimentos e 
exercendo o controle sobre elas. Controle do espaço, da fala, do corpo.
Mas, ao retomar a concepção de infância como construção social 
e histórica, percebe-se que são as diferenças de oportunidades sociais, 
econômicas, culturais, religiosas e outras, que geram diferentes possibili-
dades de a criança viver a sua infância. E, neste sentido, compreende-se, 
então, que não existe uma única infância, e sim, infâncias.
A afirmação de que toda criança tem uma história parece comum, 
pois ao se perguntar a uma pessoa qual a sua história, com certeza, ela 
terá como buscar algum registro da sua infância, por meio de imagens, 
fotos, narrativas de amigos e familiares. No entanto, é importante ressal-
tar que o registro da história das crianças nem sempre foi tão simples e 
sistematizado como hoje, quando se tem a oportunidade de presenciar os 
fatos e acontecimento no momento em que estão ocorrendo. A título de 
exemplo, atualmente, os bebês já deixam a maternidade, ou até mesmo 
da sala de parto, com a possibilidade de terem suas imagens e histórias 
registradas nas redes sociais. 
Contudo, o fato de ser criança, não lhe garante a oportunidade de 
vivenciar sua infância da mesma maneira que outras, pois, a algumas 
delas é negado gozar os direitos da infância, tais como: de ter identidade, 
proteção familiar, educação, alimentação saudável, moradia, brincadeira 
e lazer e outros. Ressalta-se que, no entanto, não se trata só de ter con-
dição econômica favorável, mas, principalmente, de se ter a concepção 
de criança, como sujeito de direitos.
Direcionando o olhar para as crianças na idade da Educação Infantil, 
período importantíssimo para a construção da identidade e da autoesti-
ma, observa-se as possibilidades (ou não) que estas crianças têm de 
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experienciarem a infância, a partir das diversidades culturais e étnicas 
representadas no ambiente escolar, ou em outros ambientes.
Destaca-se que experienciar, aqui, carrega o sentido de ter experi-
ência, conceito advindo do autor espanhol Jorge Larrosa4, que afirma que 
“experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca”. Por 
isso, é de suma importância a conscientização dos adultos – educadores/
as, pais/mães e ou responsáveis - sobre o que tem acontecido e, de fato, 
tem tocado às crianças, e, em especial, às crianças negras, das quais, 
neste artigo, serão trazidas algumas experiências. 
A socialização da criança negra
Em outras culturas pode-se encontrar formas diferenciadas de se 
conceber a criança. É o caso da cultura africana, em que a socialização 
da criança parte da noção de que o indivíduo não tem valor por si só. 
Assim, conforme Ezémbé (apud ABRAMOWICZ, OLIVEIRA, 2011, p. 57), 
ser criança, jovem, adulto ou velho é mais ocupar uma posição social e 
institucional, que manifestar um estado dado de maturação.
Desta forma, segundo Abramowicz e Oliveira (2011, p. 56), o indi-
víduo não tem existência própria, ele vive em função da sociedade, a 
criança interessa enquanto ela pode interessar à sociedade. Neste sentido, 
no processo de socialização da criança africana, o adulto acaba por ter 
um papel totalmente diferente em relação a outras organizações sociais 
(como as ocidentais, por exemplo). A criança vista como sujeito coletivo, 
subentende maior responsabilidade de todos da comunidade para com 
ela, e que, neste espaço social, ela se desenvolve, também, enquanto 
sujeito indivíduo.
Na cosmovisão africana, a criança é vista como um ser que tem um 
significado muito especial. Ela pertence não apenas à família nuclear, 
mas é cuidada, amada e valorizada por todos da comunidade. Em visita 
a uma comunidade moçambicana, pôde-se constatar a visibilidade que a 
criança tem, diante de uma criança, pessoas de diferentes idades e classe 
social olham, sorriem, cumprimentam ou fazem um gesto de carinho ou 
de cuidado com ela. O processo de socialização e aprendizado da criança 
ocorre naturalmente na convivência com os adultos. Desde bebê, junto 
ao corpo da mãe e junto ao grupo, ela já vai aprendendo e apreendendo 
a vida da comunidade.
Ressalta-se a forma como as crianças africanas são socialmente 
recebidas, enquanto uma possibilidade de olhar para as diferentes ex-
periências que estas crianças estão tendo, como são introduzidas na 
comunidade e como a identidade, autoestima e sentimento de pertença 
delas vão se constituindo.
4 LARROSA, J. Notas sobre a experiência e o saber da experiência. Revista Brasileira de 
Educação, n. 19, p. 21, jan./abr. 2002.
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Diferentemente, as sociedades que sofreram/sofrem grande influên-
cia do eurocentrismo tendem a desconsiderar as demais representações 
socioculturais. O Brasil, por exemplo, sendo um País de raiz africana 
e conhecido, atualmente, como País que acolhe a diversidade étnico-
-racial, tem reproduzido, fortemente, a hegemonia da classe dominante, 
prevalecendo, assim, os conceitos eurocêntricos e desconsiderando e/ou 
desvalorizando as pessoas negras e/ou afrodescendentes.
Este processo de discriminação e racismo ocorre no ambiente escolar 
desde o berçário, quando, por exemplo, aos bebês negros é negado o 
direito ao colo. Conforme Cavalleiro (2003, p. 19),
Numa sociedade como a nossa, na qual predomina uma visão negativa-
mente preconceituosa, historicamente construída, a respeito do negro e, 
em contrapartida, identificação positiva do branco, a identidade estruturada 
durante o processo de socialização terá por base a precariedade de mode-
los satisfatórios e a abundância de estereótipos negativos sobre os negros.
Assim, as crianças, ainda bem pequenas, já experimentam as dife-
rentes movimentações em relação à forma com que os adultos reagem 
em relação ao seu corpo (por exemplo: textura do cabelo, cor da pele). 
Quando o ambiente não é acolhedor e respeitoso em relação às suas 
características físicas e culturais, o impacto negativo sobre o desenvol-
vimento da criança negra aumenta. 
Pode-se identificar, por meio de alguns estudos5 sobre identidade ra-
cial na Educação Infantil, que as crianças negras, muito cedo, apresentam 
uma identidade negativa em relação ao seu grupo étnico; por outro lado, 
conforme aponta Cavalleiro (2003, p. 10), as crianças brancas revelam 
sentimento de superioridade, assumindo, em diversas situações, atitudes 
preconceituosas e discriminatórias, xingando e ofendendo crianças negras, 
atribuindo caráter negativo à cor da pele.
O tema das relações étnico-raciais (racismo, discriminação, pre-
conceito), normalmente, causa mal-estar, principalmente, no ambiente 
escolar – Educação Infantil. E, isso, devido ao processo de negação, 
que vem se arrastando há mais de 120 anos (período pós-abolição da 
escravatura) e que se estabelece como tendência social, fazendo com 
que educadores/as continuem, muitas vezes, reproduzindo atitudes 
preconceituosas e discriminatórias.
o processo de branqueamento
Partindo do pressuposto que o processo de branqueamento é susten-
tado por tudo aquilo que alimenta a projeção do branco sobre o negro e os 
5 Cavalleiro (2003); Dias (2007); Trinidad (2011).
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pactos narcísicos entre os brancos, em detrimento das características da 
pessoa negra, este artigo ressalta a importância da discussão e reflexão 
de como este processo é reproduzido nos espaços da Educação Infantil. 
O processo de branqueamento, em nosso país, tem sido uma práti-
ca reprodutora e mantenedora do racismo institucionalizado e, por isso, 
é necessário que as ações pedagógicas sejam repensadas a partir da 
conscientização das/os educadoras/res que trabalham com crianças.
Bento (2002, p. 25) alerta que, no Brasil, o branqueamento é, fre-
quentemente, considerado um problema do negro que, descontente e 
desconfortável com sua condição de negro, procura identificar-se como 
branco, miscigenar-se com ele para diluir suas características raciais. No 
entanto, é evidente que os estereótipos negativos em relação à pessoa 
negra, reforçados pelo imaginário social, são reproduzidos pelas práticas 
discriminatórias e de racismo no cotidiano escolar. 
[...] no convívio com estereótipos negativos, as crianças aprendem a inter-
nalizar sentidos positivos ou negativos sobre si mesmas, e a professora é 
uma das principais pessoas que vai lhes possibilitar “informações” sobre 
como e o quê elas são, a partir do fornecimento dos principais dados sobre 
seu desenvolvimento, suas capacidades e habilidades (SILVA, 2002, p. 138)
Às crianças negras, têm sido negadas “informações” que venham 
contribuir com o desenvolvimento de suas capacidades e habilidades, 
valorizando sua cultura, etnia e forma de ser.
Neste sentido, vale ressaltar que é necessário (re) significar as 
representações sociais que educadoras/es levam para as suas práticas 
educacionais e metodológicas, em relação à população negra. Segundo 
Moscovici (apud DUARTE, 2011, p. 141), as representações sociais são 
entendidas como verdadeiras teorias do senso comum, um saber ingê-
nuo, que designa uma forma de pensamento social e são utilizadas para 
explicar fatos, classificar objetos e pessoas. 
Uma dessas teorias, que se sustenta no senso comum e acaba por 
designar uma forma de pensamento social, é a do processo de branque-
amento. Conforme Bento (2002, p. 25):
Na verdade, quando se estuda o branqueamento constata-se que foi um 
processo inventado e mantido pela elite branca brasileira, embora apontado 
por essa mesma elite como um problema do negro brasileiro. Considerando 
(ou quiçá inventando) seu grupo como padrão de referência de toda uma 
espécie, a elite fez uma apropriação simbólica crucial que vem fortalecendo 
a auto-estima e o autoconceito do grupo branco em detrimento dos demais, 
e essa apropriação acaba legitimando sua supremacia econômica, política 
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e social. O outro lado dessa moeda é o investimento na construção de um 
imaginário extremamente negativo sobre o negro, que solapa sua identidade 
racial, danifica sua auto-estima, culpa-o pela discriminação que sofre e, por 
fim, justifica as desigualdades raciais.
O cotidiano escolar tem sido um dos espaços da reprodução deste 
imaginário negativo em relação à pessoa negra. As crianças, deste o 
berçário, recebem uma carga elevada de imagens e informações que 
ressaltam e valorizam a cultura eurocêntrica e acabam por contribuir para 
a construção de baixa autoestima, em relação as suas características de 
descendência africana ou afro-brasileira.
Além disso, pesquisas têm demonstrado que o atendimento às 
crianças negras, nos espaços do berçário e da creche, não é igual ao 
atendimento e aos cuidados dedicados à criança branca. Como já se 
disse, muitas vezes, à criança negra tem sido negada a maternagem, 
ou seja, alguns cuidados que devem ser dispensados ao bebê, com o 
objetivo de atender suas necessidades.
Pode-se constatar essa diferenciação, nas pesquisas apresentadas 
por Martins e Miranda (2009), no livro Maternagem – Quando o bebê 
pede colo, da Coleção Percepções da diferença entre negros e brancos 
na escola. As autoras apontam como a discussão do tema das relações 
étnico-raciais causa, ainda hoje, certo mal-estar, e que há uma tendência 
à negação, por parte das/os educadoras/ores, que tais fatos ocorram no 
cotidiano escolar. Segundo as autoras: 
Quando pensamos especificamente no corpo do bebê e da criança negra e 
na relação que será travada com esse corpo, sabemos que ela poderá estar 
mediada pelas representações sociais [...]. Assim, o/a educador/a muitas 
vezes, apresenta resistência em manipular um corpo negro, pois associa a 
esse corpo aqueles elementos inscritos num imaginário coletivo, ou seja, 
um corpo feio, um corpo com um cheiro ruim, um cabelo “duro” (MARTINS; 
MIRANDA, 2009, p. 22).
Da mesma forma que o cotidiano escolar tem sido espaço da re-
petição do senso comum e da ideologia do branqueamento, é, também, 
importante espaço de conscientização, transformação e combate à ideo-
logia discriminatória e racista.
Caminhando na contramão do processo de branqueamento, educa-
dores/as podem valorizar as características da criança negra e ter ações 
de afeto para com ela, da mesma forma que têm, quando valorizam e 
dedicam afeto às crianças brancas. Cabe ao espaço escolar criar ações 
afirmativas que venham reparar a distância entre brancos e negros, quan-
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do se trata da valorização da sua etnia, da cor da sua pele, do jeito do seu 
cabelo, das condições econômicas e socioculturais específicas a cada um.
Uma das principais pesquisadoras sobre esta temática, Eliane Ca-
valleiro (2003), afirma que, entre as crianças de 4 a 6 anos, é possível 
identificar que as crianças negras já apresentam identidade negativa 
em relação ao seu grupo étnico. Segundo a autora, em contrapartida, 
crianças brancas revelam sentimento de superioridade, assumindo, em 
diversas situações, atitudes preconceituosas e discriminatórias, xingando 
e ofendendo as crianças negras, atribuindo caráter negativo a cor da sua 
pele (p. 10). 
Conforme Kabengele Munanga (2005, p. 16), 
Não precisamos ser profetas para compreender que o preconceito incutido 
na cabeça do professor e sua incapacidade em lidar profissionalmente com a 
diversidade, somando-se ao conteúdo preconceituoso dos livros e materiais 
didáticos e às relações preconceituosas entre alunos de diferentes ascendên-
cias étnico-raciais, sociais e outras, desestimulam o aluno negro e prejudicam 
seu aprendizado. O que explica o coeficiente de repetência e evasão escolar 
altamente elevado do alunado negro, comparativamente ao do alunado branco.
 
Neste sentido, refletir sobre o processo de branqueamento na infância 
de uma criança negra tem por desafio, a explícita intenção de reverter 
este quadro histórico, no qual a pessoa negra tem construído imagem 
negativa a seu respeito e a respeito de sua etnia. Enquanto educadores 
e educadoras que respeitam a diversidade étnico-cultural existente na 
sociedade brasileira, não se pode permitir que esta imagem negativa, 
construída num processo de dominação, continue destruindo a construção 
de autoimagem positiva das crianças negras.
Políticas públicas e práticas pedagógicas: por uma educação 
antirracista
Para reverter este quadro de uma sociedade que reproduz processos 
de exclusão da pessoa negra, principalmente, no campo educacional, 
faz-se necessário iniciarmos com uma pergunta: a sociedade brasileira 
quer mesmo modificar esse quadro?
Parece que a resposta é simples e que muitos responderiam sim. 
Até porque, a partir de todas as discussões que se tem feito, enquanto 
sociedade brasileira, ninguém responderia não de imediato. A questão não 
está no querer fazer diferente, mas, sim, no como fazer diferente e, de 
fato, nos tornarmos uma sociedade justa nas suas relações étnico-raciais.
As políticas públicas com recorte racial são necessárias para a mo-
dificação desse quadro. Mas, para que sejam efetivadas estas políticas, 
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faz-se necessário que, primeiramente, o Brasil reconheça a existência 
desse grave quadro de reprodução do racismo. Desta forma, algumas 
leis e diretrizes educacionais foram criadas para garantir uma educação 
antirracista e que o conteúdo que permeia os currículos escolares seja 
revisto a partir de práticas pedagógicas que valorizem a cultura africana 
e afro-brasileira.
Segundo Silva Junior (2011, p. 69):
Vale lembrar que a diversidade étnico-racial que caracteriza a sociedade 
implica na afluência para creches e pré-escolas de uma variada grama de 
modelos estético-corpóreos e culturais, elementos constitutivos da identidade 
de bebês e crianças pequenas que sob nenhuma hipótese podem ser igno-
rados, subestimados ou negligenciados pela política educacional.
Assim, a alteração na Lei n. 9.394/1996 que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, com a promulgação da Lei n. 10.639/2003, 
que vem garantir a inclusão, no currículo oficial da Rede de Ensino, da 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”.
A partir da Lei n. 10.639/2003, inclui-se, então, nos currículos esco-
lares, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, o estudo da História 
da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e a importância do negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando, assim, a contribuição do povo negro nas áreas social, eco-
nômica e políticas pertinentes à História do Brasil. 
Em 2006, a resolução CNE/CP/2006, estabelece que as Instituições 
de Ensino Superior (IES) revisem suas matrizes curriculares e que seja 
incluída em seus currículos uma pedagogia antirracista e antidiscrimina-
tória, capacitando, assim, profissionais da educação para a construção 
de novas relações étnico-raciais. Para isso, devem incluir o estudo da 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana na grade curricular de seus 
cursos de licenciatura.
Ainda no ano de 2006, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) por 
meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 
estabelece as diretrizes para a educação étnico-racial, por meio do docu-
mento Orientações e Ações para a Educação das Relações étnico-raciais 
(Brasília. SEC/SECAD, 2006)
Em 2009, o MEC apresenta um Plano de Implantação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais, para 
o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 
As políticas públicas vêm contribuir para que ações afirmativas e 
de combate ao racismo façam parte do contexto escolar. No entanto, 
após quase dez anos da implementação da Lei n. 10.639, observa-se a 
36 Telma Cezar da Silva MarTinS, neusa Cezar da Silva: 125 anos de resistência
necessidade de reforçar e ampliar a temática da educação étnico-racial, 
minimizando, assim, as ações de racismo, intolerância e de discriminação 
étnico-racial ainda tão presentes no ambiente escolar.
Cabe ressaltar que as políticas de inclusão da História da África e 
Afro-brasileira são importantes no combate ao processo de branqueamento 
ao qual as crianças negras estão expostas. Tem-se presenciado escolas 
realizando projetos de estudos e pesquisas sobre a cultura africana, no 
entanto, paralelamente a isso, não conseguem visualizar o preconceito, 
a discriminação e o racismo permeando as relações interpessoais das 
crianças com elas mesmas e /ou dos adultos (profissionais da educação) 
com as crianças negras. 
O que tem acontecido é um silenciamento dos profissionais da 
educação, mediante as ações racistas e discriminatórias em relação à 
criança negra. Isso se dá, muitas vezes, ou pelo fato de não saberem 
o que e como fazer diante destas ações ou porque não enxergam as 
atitudes negativas exercidas no ambiente educacional, que minimizam a 
autoestima da criança negra. 
O silêncio tem sido uma estratégia para minimizar os conflitos que 
se apresentam na sala de aula. Assim, os problemas vão se acumulando 
e o mito da democracia racial6 se mantendo. Conforme Cavalleiro (2003, 
p. 58), os problemas se acumulam: ausência de informação, aliada a um 
pretenso conhecimento, resulta no silêncio diante das diferenças étnicas.
Desta forma, não há política pública que dê conta de reverter este 
quadro socioeducacional preconceituoso e racista. É preciso que educa-
dores/as enfrentem esta temática, não se silenciando diante das atitudes 
discriminatórias, intolerantes e desumanas. Daí, a importância das práticas 
pedagógicas que valorizam a educação étnico-racial.
Paralelo entre o que ocorre com a educação Infantil secular e a 
educação Infantil na Igreja metodista no processo de socialização 
da criança negra
Participando de vários processos de formação docente constata-
-se que a temática da educação étnico-racial, pelo viés do processo de 
branqueamento e a manutenção do racismo no ambiente educacional, 
ainda tem sido pouco discutida, embora haja grande preocupação com a 
implementação do ensino da História da África e da cultura Afro-Brasileira 
nos currículos da Educação Infantil. 
Neste sentido, os questionamentos levantados, na intenção de encon-
trar caminhos que minimizem os processos de manutenção e reprodução 
do racismo no ambiente educacional, foram apresentados a um grupo de
6  Ideia de que as relações estabelecidas entre brancos e negros no Brasil se construíram, 
historicamente, de forma harmônica.
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alunas do curso de especialização (Lato Sensu) em Educação Infantil, de 
uma universidade particular do município de São Bernardo do Campo, SP. 
A partir de alguns dados desta pesquisa, elaborada por meio da 
observação participante e da aplicação de um questionário com pergun-
tas abertas sobre a temática, aponta-se alguns pontos que ainda estão 
fortemente presentes no cotidiano do fazer pedagógico das educadoras.
Das oito perguntas realizadas no questionário, com a intenção de 
responder se o/a educador/a da Educação Infantil tem consciência crítica 
sobre o impacto negativo que o processo de branqueamento tem na forma-
ção da identidade da criança negra, é possível reconhecer, nas respostas 
das alunas/professoras, o distanciamento entre teoria e prática, pois elas 
demonstram ter conhecimento sobre o conceito de branqueamento: 
Quando uma criança não é respeitada, enquanto suas características físi-
cas e culturais, tentando que mude seus costumes e, por exemplo, cabelo, 
vestimentas, etc., perdendo sua identidade.
Entendo que a criança negra, por muitas razões (em especial por influên-
cia da mídia) seja levada a achar que o bonito é ter pele branca, cabelos 
lisos, nariz fininho e traços europeus. A pressão é tão forte que ela acaba 
achando que se tiver essas características, aí sim, é que será aceita pelos 
colegas, pela sociedade.
No entanto, quando questionadas sobre a consciência crítica do 
impacto negativo do processo de branqueamento na vida das crianças, 
50% das alunas responderam que os/as educadores/as, em geral, não têm 
consciência desse impacto. Alguns dos motivos são descritos a seguir: 
Por falta de conhecimento o educador, muitas vezes, não sabe lidar com 
tal situação.
Não, na realidade o corpo docente da Educação Infantil ainda não se deu 
conta que até mesmo durante a escolha de acervo, planejamento, escolha 
de materiais, brinquedos reforçam, cada vez mais, a questão do branquea-
mento na identidade infantil.
O outro questionamento realizado está ligado às políticas públicas 
e à implementação da Lei n. 10.639/2003, que estabelece o ensino da 
História da África e da Cultura Afro-Brasileira. A questão está direcionada 
à contribuição que esta lei está dando para a erradicação do processo de 
branqueamento nas escolas de Educação Infantil, a saber se a proposta 
da Educação étnico-racial tem diminuído as ações discriminatórias e de 
racismo no ambiente escolar.
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 As respostas das alunas vão em direção a afirmar que sim (60% 
respondem sim), pois a implementação da lei trouxe abertura para a dis-
cussão e reflexão da temática educação étnico-racial no ambiente escolar, 
apontam que, após a aplicação de um projeto com o nome Africanidades, 
houve mudança de comportamento (aceitação do seu cabelo) de uma 
criança negra. 
Acho que ela (a lei) iniciou e deu abertura para possibilitar mais conheci-
mento sobre essas temáticas.
Este ano na minha escola duas professoras trabalharam Africanidades e, em 
uma reunião coletiva, uma delas relatou que um aluno negro sempre raspava 
o cabelo e após o trabalho com o tema ele falou para a sua mãe que não 
queria mais raspar, fiquei emocionada ao perceber a aceitação deste aluno...
No entanto, as demais respostas caminham em direção de que há 
um desconhecimento, por parte das professoras, sobre as reais mudanças 
nas práticas pedagógicas e no cotidiano escolar das instituições em que 
elas trabalham, seja pelo fato de estarem há pouco tempo na instituição 
ou por desconhecimento da lei.
Através da minha experiência de trabalho, não percebi essas mudanças (2 
anos de experiência docente).
Apesar de não estar totalmente informada sobre o assunto, é fato que durante 
meu tempo de trabalho na educação infantil não vi mudanças práticas (4 anos 
de experiência na docência, sendo que há 1 ano está na educação infantil).
Preciso aprofundar meus conhecimentos referentes à lei, mas acredito que 
ainda muitos docentes a desconhecem, por conta disso, não percebi essas 
mudanças (15 anos de experiência docente).
É oportuno ressaltar que as respostas das alunas apresentam o 
desconhecimento da temática da educação étnico-racial e da emergen-
te necessidade de ações de combate ao racismo. Algumas chegam a 
justificar que não presenciaram cenas de racismo dentro da escola e 
que, durante o tempo de experiência na docência, não ocorreu nenhum 
preconceito racial. 
Com isso, reforça-se a afirmação de Cavalleiro (2003), de que os 
problemas se acumulam na ausência de informação, resultando no si-
lêncio diante das diferenças étnicas. O silêncio tem sido uma estratégia 
para minimizar os conflitos que se apresentam na sala de aula. Assim, os 
problemas vão se acumulando e o mito da democracia racial7 se mantém 
fortemente presente nas relações interpessoais. 
7 Ideia de que as relações estabelecidas entre brancos e negros no Brasil se construíram, 
historicamente, de forma harmônica.
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Percebe-se que, no âmbito da igreja, ocorre o mesmo, no que diz 
respeito ao processo de socialização da criança negra na educação 
infantil secular. Os missionários que implantaram a Igreja Metodista, no 
Brasil, vindos do sul dos Estados Unidos, trouxeram consigo a visão de 
um cristianismo racista, em que a escravidão era considerada uma insti-
tuição cristã, embora John Wesley tivesse mentalidade antiescravagista. 
A ênfase do trabalho missionário, no caso das pessoas negras, estava 
na “conversão e salvação dos escravos e não na sua emancipação e 
igualdade em relação aos brancos” (BARBOSA, 2002, p. 85). 
Assim, por meio da educação e da evangelização inculcavam “deve-
res de obediência aos seus senhores, submissão, fidelidade e obediência” 
(p. 87). Embora a educação tenha sido sempre foco da Igreja Metodista, 
há de se refletir, no caso da criança, qual a concepção de criança que 
ela prioriza; pois crianças negras eram vistas por imigrantes europeus e 
norte-americanos como “animaizinhos de estimação” (p. 31).
Mas, atualmente, qual a concepção de criança e de infância que 
ainda vigora na educação infantil nas Igrejas Metodistas? Em encontros 
com pessoas que trabalham com crianças, ainda percebe-se que a criança 
é vista pelos adultos, muitas vezes, como alguém que pode ficar a parte 
ou que não tem condição de ocupar o mesmo espaço e direitos. 
A elas cabe o espaço “de fora”, mais distante, para que seus ruídos 
não interfiram no andamento das atividades ou espaços limitados de par-
ticipação nos espaços cúlticos. Às crianças, falta espaço físico, mobiliário 
adequado, sanitário adequado e recursos humanos para o trabalho com 
elas, como educadores/as, instrumentistas, musicistas e, também, recursos 
financeiros. Isto leva a analisar que a concepção de criança como ser de 
direitos, ainda, é um desafio. 
Neste contexto, as crianças negras estão em situação ainda mais 
desfavorecida; continuam invisibilizadas e sofrendo as mesmas ações 
discriminatórias advindas do processo de branqueamento, conforme já 
discutido, e com o agravante de que persiste na igreja a concepção que, se 
para Deus todos somos iguais, não há racismo, todos/as são iguais. Porém, 
falta a consciência crítica de que, na prática, as atitudes não são iguais, os 
cuidados e a atenção para com crianças brancas e negras não são iguais 
e as experiências das crianças negras, muitas vezes, não são positivas. 
A convivência parece pacífica e amorosa, e, de fato, é; porém, as 
formas de tratamento não são. Persistem as brincadeiras relacionadas 
à cor, as piadinhas sobre cabelo, endemonização de adereços e de 
elementos da cultura africana e o estranhamento quando uma pessoa 
negra assume uma posição de poder. Somando-se que os referenciais 
valorizados pelos adultos continuam sendo para reforçar o processo de 
branqueamento; como exemplo, um depoimento, sobre uma professora 
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que, ao contar uma história num acampamento de crianças, fala - “olha 
a bonequinha que ela ganhou, toda bonitinha, loirinha...” É, também, 
frequente uma criança chegar-se ao professor/professora dizendo que 
o/a coleguinha a chamou de “seu macaco!”,ou “ninguém quer dar a mão 
pra mim”, ou “ninguém quer seu meu par” e o/a educador/a diz “não liga, 
não!”, “volta pro lugar!”, “depois converso com ele/a” e não discute o 
assunto com a classe. 
Ao não se trazer o debate para o grupo, o que se está mantendo é 
a invisibilidade da situação, favorecendo, assim, a manutenção do pro-
cesso de branqueamento, em que a criança branca se sente superior e 
à criança negra, cabe a aceitação dos fatos.
Embora a Lei n. 10.639 não seja obrigatória na educação oferecida 
na Escola Dominical, é de grande importância que sejam trabalhados os 
referencias étnico-raciais na formação das crianças. É de grande valia que 
as pessoas que trabalham com crianças estejam atentas ao que acontece 
a elas, às brincadeiras, aos apelidos, aos papéis teatrais que são “permi-
tidos” às crianças negras, pois, em geral, não são reis/rainhas, mas são 
chamadas a fazer papel de escravo/a, de diabo, de ladrão, de dependente 
químico, entre outros, considerados negativos ou não valorizados.
Reforçamos que neutralizar o problema, por meio do silenciamento 
ou colocando-o no campo da invisibilidade tem sido uma prática que 
somente tem fortalecido o impacto do processo de branqueamento na 
infância da criança negra e contribuído negativamente com a construção 
da identidade e autoestima das nossas crianças.
Considerações finais
Ressalta-se a importância de encontrar caminhos para, de fato, 
se desenvolver saberes necessários para uma prática pedagógica que 
valorize a educação étnico-racial. Estes saberes só serão construídos, 
quando educadoras/res compreenderem que as políticas públicas com 
recorte étnico-racial estão a serviço de atender uma sociedade que não 
se vê racista e preconceituosa. Para isso, é necessário que a educação, 
por meio da conscientização crítica de seus parceiros/as, faça diferente e 
não reproduza o processo de branqueamento, mas produza uma cultura 
de valorização das diferentes etnias.
Possibilitar que a formação docente tenha estas questões em seus 
currículos é de fundamental importância neste processo de combate ao 
racismo. Este é um dos caminhos que podem minimizar o processo de 
branqueamento tão fortemente presente no cotidiano escolar.
Assim, criar espaços, nos diferentes ambientes educacionais, incluin-
do o ambiente religioso, para alimentar a discussão das temáticas: racis-
mo, discriminação, preconceito e intolerância para com a pessoa negra, 
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somente, contribui com a queda do mito da democracia racial, o qual o 
Brasil está, há muito tempo, reproduzindo; e este mito é o que contribui, 
consequentemente, para as pessoas demonstrarem desconhecimento, 
medo ou insensibilidade para com a temática.
Segundo Paulo Freire (1979), a educação é um dos segmentos que 
pode contribuir com a transformação da sociedade. Neste sentido, um dos 
caminhos é conscientizar, criticamente, as/os educadoras/res sobre a im-
portância desta temática e sobre ações afirmativas,8 enquanto necessárias 
para que haja enfrentamento e mudança do quadro atual de violência com 
a população negra. A violência da discriminação racial, na maioria das 
vezes, é pautada por sutilezas como, por exemplo: o desrespeito com as 
pessoas, a maneira como se dirige (ou não) o olhar a alguém, ou como 
se refere à sua cor da pele, à estrutura do seu cabelo ou à sua cultura.
A educação tem esse papel transformador e libertador de ajudar a 
sociedade olhar de forma diferente as crianças e valorizá-las, possibilitan-
do, de fato, um sentimento de respeito à identidade das crianças negras.
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